
 

 

 
DECISÃO ADMINISTRATIVA RECURSAL 

ART. 165 DA LEI Nº 14.133/2021 

 
Pregão Eletrônico Nº 014/2024 
Processo Administrativo Nº 070/2024 
 
 
Assunto: DECISÃO REFERENTE AO RECURSO INTERPOSTO.  
 
LICITANTE (RECORRENTE): Suares Dist. de Prod. de Limpeza LTDA-ME - CNPJ nº 
18.202.203/0001-26. 
    
CONTRARRAZÕES RECURSAIS – Não Houve.  
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
1 – Das Preliminares -  
 
Trata-se da análise proveniente do Recurso Administrativo interposto pela licitante 
recorrente, alegando, em síntese, que os documentos apresentados comprovam o que 
se requer no item 9.7.5, alínea “b” do Edital; logo, pugna ao final pela reconsideração 
da Decisão do(a) Pregoeiro(a) Oficial.    
 
  
Verificou-se tanto a tempestividade quanto à existência do protocolo das razões do 
recurso interposto – vide Lei 14.133/2021, art. 165, I, alíneas “a” e “b” c/c §1º, I e §2º, 
alicerçado no item 11 do Edital.   
 

 
 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
2 - Das Razões da Recorrente: Suares Dist. de Prod. de Limpeza LTDA-ME - CNPJ 
nº 18.202.203/0001-26. 
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Em apertada síntese, a recorrente se manifestou contra a Decisão do(a) Pregoeiro(a) 
Oficial, referente a inabilitação por descumprimento do item 9.7.5, alínea “b” do 
Edital, alegando ter apresentado os documentos suficientes. Solicitou, ao final, 
consequente reconsideração da Decisão pelo Pregoeiro(a) Oficial.    
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
2.1 – Das Contrarrazões  
 
Não Houve interposição.  
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
3 – Da Análise de Mérito – Aferição Minuciosa Das Razões Recursais.  
 
Informo não ter havido reconsideração da Decisão por parte do(a) Pregoeiro(a) 
Oficial, razão pela qual, nos termos do art. 165, §2º da Lei nº 14.133/2021, alicerçado 
no Item 11 do Edital (Recurso Administrativo), o processo foi encaminhado para 
julgamento pela Autoridade Superior, a qual possui o prazo legal de até 10 (dez) dias 
úteis para a conclusão do feito. 
 
Enfatizo que o processo foi encaminhado à autoridade julgadora (Superior) na data 
de 28 de maio de 2024, vide Memorando Virtual nº 14.010/2024 (1.Doc), Despacho nº 
04. 
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Analisando o mérito da celeuma, pautado pelos Princípios Norteadores dos 
Certames Licitatórios e, nos esclarecimentos ofertados pelo(a) Pregoeiro(a), não 
posso deixar de observar a aplicabilidade legal das Legislações atinentes a temática.  
 
 
De início, enfatizo que o Edital do certame Licitatório atendeu aos Princípios da: 
Vinculação ao Instrumento Convocatório, Julgamento Objetivo, do Procedimento 
Formal e da Isonomia; sendo que as condicionantes editalícias são aquelas 
indispensáveis à realização do certame, alicerçados na redação do art. 5º da NLLC.   
 
 
Diante do exposto, para a elucidação da celeuma, precisamos compreender o que 
restou preconizado no Edital, referente aos itens e cláusulas mencionados tanto 
pelo(a) Pregoeiro(a) quanto pelo recorrente, vejamos: 
 

 

 
 
Conforme informações provenientes da Pregoeira Oficial, restou aclarado o seguinte:  
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Significa dizer que o licitante (recorrente), assim como os demais participantes 
(licitantes), faziam jus ao mesmo prazo para a inserção dos documentos de 
habilitação na Plataforma (BLL), vide Item 9 do Edital, vejamos:  
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Em que pese a alegação da recorrente, restou evidenciado não ter havido a juntada 
da documentação pertinente comprobatória acerca da exigência contida no Item 
9.7.5, alínea “b” do Edital, ou seja, não houve a comprovação do responsável técnico 
com formação compatível com o objeto da contratação, bem como informou a 
Pregoeira Oficial em sua manifestação, vejamos:  
 

 
 
 
Logo, não há como sustentar a tese recursal ofertada pela licitante recorrente. 
 
 
Diante do exposto, entendo pela improcedência do pedido formulado pelo 
recorrente, posto que, conforme verificado pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial e, 
comprovado pela Autoridade Julgadora subscritora, não houve a superação das 
exigências contidas na cláusula 9.7.5 do Edital, pelo recorrente, em total 
inobservância aos Princípios do Julgamento Objetivo e da Vinculação ao Edital, 
nos termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 
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Nesse sentido:  
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
4 – Decisão  
 
 
Diante do exposto, CONHEÇO DO RECURSO INTERPOSTO, DECIDINDO, COM SUPEDÂNEO 

NAS INFORMAÇÕES DISPONIBILIZADAS PELO(A) PREGOEIRO(A) OFICIAL, PELO NÃO 

PROVIMENTO DO MÉRITO RECURSAL OFERTADO PELO(A) RECORRENTE: SUARES DIST. DE 

PROD. DE LIMPEZA LTDA-ME - CNPJ Nº 18.202.203/0001-26 - EM ATENÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, VINCULAÇÃO AO EDITAL E DO JULGAMENTO OBJETIVO.  
 
MANTENHO A INABILITAÇÃO DA LICITANTE RECORRENTE CONFORME EXPOSTO ACIMA.   
 

 
Por fim, dê-se ciência aos licitantes e procedam com os atos ulteriores ao 
prosseguimento do certame, vide art. 165, §2º e art. 71 da NLLC. 
 
 
 
Esclareço, por derradeiro, que os efeitos do art. 168 da Lei citada, foram observados e 
cumpridos a rigor pelo Ente Público Municipal.   
 
 

Chapadão do Sul/MS, 05 de junho de 2024.  
 
 

___________________________ 
João Carlos Krug 
Prefeito Municipal    

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
Ã

O
 C

A
R

LO
S

 K
R

U
G

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ha

pa
da

od
os

ul
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

F
30

-1
43

7-
37

A
4-

8A
C

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
F

30
-1

43
7-

37
A

4-
8A

C
6



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5F30-1437-37A4-8AC6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOÃO CARLOS KRUG (CPF 250.XXX.XXX-53) em 06/06/2024 08:05:42 (GMT-04:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chapadaodosul.1doc.com.br/verificacao/5F30-1437-37A4-8AC6

https://chapadaodosul.1doc.com.br/verificacao/5F30-1437-37A4-8AC6

